
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica convencionados que os trabalhadores albergados por esta CCT 
recebam ajuda de custo para manutenção de motos, terão reajuste de 3,00% (três por cento) sobr 
respectivo beneficio. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VALE REFEIÇÃO 

A alimentação será fornecida pela empresa aos trabalhadores até 10  (primeiro) dia do mês in natura ou por 
meio de vale ou cartão refeição/alimentação aos trabalhadores, inclusive para os trabalhadores que 
laborem jornada superior a 6 (seis) horas, diurna cu noturna. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO —A alimentação "in natura" deverá observar as prescrições, junto ao tomador e a 
empresa, de qualidade e quantidade calórica e prc•téica previstas no Programa de Alimentação do 
Trabalhador. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -As empresas prestadoras de serviço se obrigam a contratar a alimentação in 
natura" de empresas credenciadas ao PAT, podendo ser ainda credenciadas ao SESC ou SESI, 
incumbindo-se a empregadora da fiscalização de sua qualidade e quantidade, como condição de confecção 
e fornecimento, de modo a garantir sua qualidade nutricional e conservação, com o fim de preservar a 
saúde do trabalhador. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando realizada na modalidade de vale ou cartão refeição/alimentação, as 
empresas fornecerão o vale no valor mínimo de R$ 16,80 (dezesseis reais e oitenta centavos ), 
correspondendo aos dias efetivamente trabalhados. 

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que já disponibilizavam valor superior ao mínimo fixado da 
CCT de R$ 16,80 (dezesseis reais e oitenta centavos), reajustarão o respectivo vale alimentação no 
percentual de 5% (cinco) sobre o valor anteriormente pago, não podendo ser o valor do vale inferior 
ao valor estabelecido no parágrafo terceiro. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os vales ou cartões refeição/alimentação, serão preferencialmente entregues 
nos locais de trabalho. Caso não haja condições e os mesmos forem entregues na sede da empresa, esta 
fornecerá vales transporte para o deslocamento do empregado do local de trabalho para a empresa e 
também para o seu retorno. 

PARÁGRAFO SEXTO - Se o empregado faltar ao trabalho e tiver recebido vale ou cartão 
refeição/alimentação, caberá a empresa descontar o vale referente ao dia que faltou, na forma da lei, sem 
prejuízo da possibilidade do desconto ser efetuado nos vales do mês seguinte ou c redito no cartão 
eletrônico, ressalvadas as condições mais favoráveis ao trabalhador, sendo vedado o desconto em folha de 
pagamento, sob pena de incidir em multa por descumprimento de CCT. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O fornecimento de vales ou cartões alimentação/refeição será incluído nos 
contratos públicos novos, assim considerados os pactuados, por meio de licitação, a partir da Convenção 
Coletiva do ano de 2006. Nos Contratos públicos em curso, apresentará o empregador a presente 
Convenção Coletiva, de modo a ajustar a previsão de custos eventualmente alterada em decorrência da 
presente cláusula. Em caso de recusa da tomadora, manter-se-á, a condição vigente até o encerramento do 
pacto, devendo ser comunicada aos sindicatos convenentes, que adotarão as medidas que julgarem 
necessárias à defesa das suas categorias. 

PARÁGRAFO OITAVO - O fornecimento de vales ou cartões alimentação/refeição para os trabalhadores 
que laboram somente 06 (seis) horas será incluído nos contratos públicos e privados novos, assim 
considerados os pactuados, por meio de licitação instauradas, a partir da assinatura e registro da 
Convenção Coletiva do ano de 2011. Nos contratos públicos em curso, apresentará o empregadora 
presente Convenção Coletiva, de modo a ajustar a previsão de custos eventualmente alterada em 
decorrência da presente cláusula. Em caso de recusa da tomadora, manter-se-á, a condição vigente até o 
encerramento do pacto, devendo ser comunicada aos sindicatos convenentes, que adotarão as medidas 
que julgarem necessárias à defesa das suas categorias. 

PARÁGRAFO NONO - Excetuam-se da condição do parágrafo primeiro os estabelecimentos prisionais, 
diante da peculiaridade da prestação de serviço. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os empregados autorizam o desconto em folha de 1% (um por cento) do valor 
total dos vales, cartões ou refeições recebidos. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Será garantido ao empregado que labore horas extras em 
quantidade mínima de duas um vaie adicional denominado 'vale lanche' com o valor facial de R$ 8 
reais e quarenta centavos). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESTA BÁSICA 

Fica instituído o pagamento a titulo de cesta básica no valor mensal de R$ 61,80 (sessenta e um reais e 
oitenta centavos), para cada empregado, representando o valor de R$ 2,06 (dois reais e seis centavos) por 
dia trabalhado, podendo referido valor ser pago juntamente com vale alimentação. 

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONCESSÃO DE VALES - TRANSPORTES 

Os vales-transporte necessários para o deslocamento dos empregados no trajeto 
residência/trabalho/residência, devidos para os dias de efetivo trabalho, serão entregues pelos 
empregadores até o 11  (primeiro) dia útil de cada mês. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - para os empregados beneficiados com vales-transporte, será realizado o 
desconto de 6% (seis por cento), incidente sobre c salário-base, na forma da lei. 

Parágrafo Segundo - aos empregados que trabalhem em regime de revezamento de 12x36, ou seja, 
somente trabalhem 15 (quinze) dias durante o mês, o desconto será de 3% (três por cento) sobre o salário-
base, aplicado o tratamento legal, no que couber. 

Parágrafo Terceiro - Os vales-transporte serão preferencialmente entregues nos locais de trabalho. Caso 
não haja condições e os mesmos forem entregues na sede da empresa, esta fornecerá vales-transporte 
para o deslocamento do empregado do local de trabalho para a empresa e também para o seu retorno. 

Parágrafo Quarto - Poderá a empresa substituir os vales-transporte por cartão eletrônico (pass carci), 
obrigando-se a disponibilizar o crédito correspondente até o primeiro dia útil do mês da respectiva prestação 
de serviços. Em caso de atraso, conferir-se-á o mesmo tratamento dado à falta de vales-transporte 
impresso. 

Parágrafo Quinto - Se o empregado faltar ao trabalho e tiver recebido vales-transporte para o seu 
deslocamento, caberá a empresa descontar o vales-transporte referente ao dia que faltou, na forma da lei, 
sem prejuízo da possibilidade do desconto ser efetuado nos vales-transporte do mês seguinte, no crédito do 
cartão eletrônico ou ajustadas em condições mais favoráveis ao trabalhador. 

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PLANO DE SAÚDE E CONVÊNIOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 

A partir da vigência da CCT de 2014, fica acordado a instituição de PLANO DE SAÚDE, que será 
contratado pelas Empresas preferencialmente com operadora de plano de saúde conveniada ao SEACEC, 
na segmentação mínima AMBULATORIAL + HOSPITALAR SEM OBSTETRÍCIA em acomodação 
ENFERMARIA, de modo a permitir que os trabalhadores em atividade, exceto os já aposentados que não 
estejam em atividade junto às Empresas representadas pelo SEACEC, possam, mediante adesão voluntária 
e expressa, usufruir dos serviços de saúde ofertadcs. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O PLANO DE SAÚDE contratado será, para o ano de 2018, no valor de R$ 
67,05 (sessenta e sete reais e cinco centavos), sendo que a participação no subsidio do seu custeio será 
na razão de 50% (cinquenta por cento para o empregador e 50% (cinquenta por cento) para o empregado, 
valor este que será descontado em folha de pagamento mediante autorização prévia e por escrito do 
empregado, sendo que a taxa de adesão será custeada integralmente pelo empregado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado venha a aderir a plano de maior cobertura, de empresa 
conveniada pelo sindicato ou outra. será de sua res3onsabilidade o pagamento que acrescer. 



PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso o empregador já tenha contratado PLANO DE SAÚDE, não estar 
obrigado a aderir ao plano de saúde referido, ficando assegurado ao empregado as garantias m(nim 
preço e participação estipuladas nesta cláusula. 

PARÁGRAFO QUARTO - O empregado poderá incluir seus dependentes no Plano de Saúde, com o 
pagamento total às suas expensas, podendo os valores correspondentes ser descontados em folha de 
pagamento, mediante autorização prévia e por escrito do mesmo. 

PARÁGRAFO QUINTO —As empresas dispõem do prazo de até 90 (noventa) dias a contar do registro 
desta convenção para disponibilizar aos empregados a adesão ao plano de saúde. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -A participação facultativa do empregado no plano de saúde não configurará 
salário "in natura", não se incorporando à remuneração do trabalhador para quaisquer efeito, não constitui 
base de incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS e nem constitui rendimento tributável do 
empregado. 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXILIO FUNERAL 

As empresas concederão auxílio-funeral, a ser pago ao dependente ou dependentes do empregado 
falecido, durante a vigência do contrato de trabalho, em valor equivalente a 03 (três) pisos salariais da 
categoria, na faixa que o empregado falecido estiver enquadrado, que será pago imediatamente após o 
óbito. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Na falta de dependentes do empregado, farão jus ao recebimento do benefício do 
auxílio-funeral os sucessores do empregado falecido, na forma da lei civil. 

AUXÍLIO CRECHE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXILIO CRECHE 

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no mês do nascimento da 
criança até o 60  mês de vida da mesma no valor de R$ 167,43 (cento e sessenta e sete reais e quarenta e 
três centavos) mensais. 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - COMPLEMENTO PREVIDENCIÁRIO 

As empresas efetuarão o pagamento da complementação da diferença existente entre os valores recebidos 
da Previdência Social e a media da remuneração percebida pelo empregado nós últimos doze meses que 
antecedem o inicio da concessão do benefício, enquanto o mesmo estiver de licença por motivo de acidente 
de trabalho, recebendo benefício previdenciário, não possuindo a quantia paga pela empresa, natureza 
salarial. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONVÊNIOS COM FARMACIA 

As empresas buscarão firmar convênios com farmácias objetivando a aquisição de medicamentos e 
produtos afins para desconto mensal em folha de pagamento, a ser procedido nas mesmas condições 
obtidas na negociação. 

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DESVIO DE FUNÇÃO 

É vedada a utilização de empregado em serviços para os quais não foram contratados. 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CARTA DE REFERÊNCIA 

No ato da homologação da demissão sem justa causa, as empresas fornecerão aos seus empregados 
Carta de Referência, relativa ao respectivo Contrato de Trabalho, no sentido de contribuir para que os 
empregados consigam novos empregos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

A empresa se compromete a enviar relação mensal dos contratos de trabalho rescindidos ao sindicato 
laboral e custear o transporte e alimentação daqueles empregados lotados e/ou que residam no interior 
para receber sua rescisão. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CARTÃO OU CONTROLE DE PONTO ÚNICO 

As empresas obrigam-se a utilizar, no controle de entrada e saída dos empregados, apenas um único cartão 
ou controle de ponto, para horas normais e horas extraordinárias. 

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PISOS FUTUROS 

No caso de haver licitação onde sejam solicitados trabalhadores para exercício de funções não incluídas 
nas faixas e pisos definidos na cláusula anterior, caberá aos sindicatos convenentes fazer o enquadramento 
da nova função, por meio de aditivo à presente convenção coletiva. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a nova função não se enquadre em nenhuma das faixas existentes, 
deverão os convenentes criar nova(s) faixa(s), de modo a promover o tratamento adequado à atividade a 
ser realizada, utilizando-se da descrição constante ia Classificação Brasileira de Ocupação - CBO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para a validade do acordo estabelecidos no Caput desta cláusula, deve o 
mesmo ser realizado em tempo hábil, em até 30 (trinta) dias do edital de licitação correspondente, 
assegurando-se ampla divulgação para todos os interessados,- 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

Fica vetada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado que estiver a, no máximo, 20 (vinte) 
meses de sua aposentadoria, desde que seu contrato com a empresa tenha, pelo menos, igual duração. 



OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO EMPREGADO ESTUDANTE 

O empregado estudante, matriculado e cursando regularmente qualquer nível do Sistema Educaci 
deverá comunicar previamente à empresa a cond ção, através de declaração fornecida pelo 
estabelecimento de ensino. 

Parágrafo Primeiro - o empregado estudante não poderá prestar 
serviço extraordinário, durante o período letivo. 

Parágrafo Segundo - o empregado estudante terá abonada a sua ausência ao trabalho durante o horário 
de prestação de exames curriculares ou vestibulares, desde que comunique à empresa com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito horas) comprovando posteriormente sua realização no mesmo prazo, através 
de declaração fornecida pelo estabelecimento de ensino. 

Parágrafo Terceiro - As empresas concederão férias a seus empregados estudantes em períodos 
que coincidam com as férias escolares regulares, e devendo o benefício ser solicitado pelo 
empregado, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - JORNADA DE TRABALHO 

A jornada de Trabalho dos empregados, inclusive, porteiros diurnos e noturnos, será de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais. 

Parágrafo único- A jornada normal de trabalho poderá ser acrescida de 2 (duas) horas suplementares, 
mediante ajuste escrito com o empregado e serão remuneradas com adicional de 75% (setenta e cinco por 
cento) 

FALTAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FALTAS JUSTIFICADAS 

Além dos casos previstos no art. 473 da CLT, poderá o empregado faltar ao serviço, sem que lhe seja 
efetuado qualquer tipo de desconto salarial, 02 (dois) dias quando do falecimento de dependente, assim já 
declarados previamente perante a empresa, previdência social ou receita federal. 

Parágrafo Único - Em caso do sepultamento ou velório das pessoas indicadas no caput, ocorrer em 
localidade que diste mais de 100 km (cem quilômetros) da residência do empregado o afastamento 
autorizado será de 03 (três) dias, comprovando o fato nas 24 horas após o retorno ao serviço. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ABONO DE FALTAS PARA ASSISTÊNCIA MATERNA 

Serão abonadas as faltas da empregada, limitadas a 12 (doze) dias anuais, em decorrência da necessidade 
de assistir seus filhos ou outros dependentes menores de 12 (doze) anos e inválidos, desde que declarados 
perante a empresa, ficando a empregada obrigada ao fornecimento de atestado ou declaração médica para 
comprovação do fato. 

Parágrafo Único- O limite estabelecido no caput poderá ser prorrogado, desde que comprovada a 
necessidade da assistência maternal por médico que realizou o atendimento ou o acompanhamento. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
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A jornada de trabalho poderá ser doze horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas • 
descanso, não sendo devidas horas extraordinárias, em razão da natural compensação, observados ou 
indenizados, com a concessão de intervalo de 30 minutos para repouso e alimentação e os demais 
30(trinta) minutos restantes serão indenizado. Na hipótese da não concessão deste intervalo, o empregador 
se obriga a remunerar integralmente o período correspondente como indenização. 

§ 1° Considera-se já remunerado o trabalho realizado nos domingos e feriados que porventura coincidam 
com a escala prevista nesta cláusula, face à natural compensação pelo desconto nas 36 (trinta e seis) horas 
seguintes. 

§ 21  Em caso de trabalho noturno as horas serão de 60 minutos, mas remunerados no percentual de 21% 
para os períodos laborados entre 22:00h à 05:00h. 

§30  Se a Jornada 12x36 ocorrer em ambiente insalubre é desnecessária a licença prévia da autoridade 
competente na área de higiene do trabalho. 

4§ A indenização do intervalo intrajornada será no percentual de 75% sobre a hora normal de trabalho. 

§ 50  Em todas as escalas que venham a ser praticadas haverá a utilização do divisor de 220 horas mensais. 

§ 60  —Fica estabelecido que os empregados que trabalharem nesta escala e no período noturno farão jus a 
15 (quinze) horas extras mensais cada um. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAL 

Fica estabelecido o dia 05 (cinco) de outubro como o dia da categoria profissional abrangida por esta 
convenção. No referido dia pode haver labor dos empregados que perceberão a remuneração referente ao 
dia em comento em dobro. 

Parágrafo Único - Em possuindo o tomador público de serviço dia específico e que seja feriado 
devidamente gozado pelo empregado até o mês de outubro de 2018, não haverá o pagamento em dobro na 
forma do "caput" desta cláusula tendo em vista o feriado já gozado. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - REUNIÃO DE TRABALHO 

As reuniões de trabalho, de comparecimento obrigatório, deverão ser realizadas durante o expediente dos 
empregados. 

Parágrafo ÚNICO - Caso ultrapassarem a jornada normal de trabalho, as horas excedentes serão 
remuneradas como extraordinárias, ou compensadas na semana seguinte 

FÉRIAS E LICENÇAS 
REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - FÉRIAS 

As empresas obrigam-se a avisar ou comunicar a seus empregados, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, o inicio da fruição das férias. 

Parágrafo Primeiro - O início do gozo das férias não poderá coincidir com o repouso remunerado, feriados 
nem com os dias já compensados. 

Parágrafo Segundo - As empresas que cancelarem a concessão de férias já comunicadas, pagarão todas 
as despesas que porventura o empregado tenha realizado quando do seu planejamento, desde que 

o 
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devidamente comprovadas. 

Parágrafo Terceiro - As férias deverão ser pagas e gozadas até o 8° (oitavo) mês após o término 
período aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro 
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OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - FÉRIAS PROPORCIONAIS 

As férias proporcionais pagas quando da rescisão do contrato de trabalho, deverão ser acrescidas do 
adicional de 1/3 (um terço) sobre a maior remuneração paga. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO - EPI 

Aos trabalhadores que executam suas tarefas no serviço de coleta de lixo urbano e no aterro sanitário, 
serão fornecidos pelas empresas, gratuitamente, os equipamentos de proteção necessários (EPIS), tais 
como: luvas, sapatos ou botas, capacetes e outros, consoante com o que dispõe a Portaria n.o 3.214 de 
1978 em sua NR-06. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho rescindido, fica ele obrigado a 
devolver os equipamentos recebidos, na condição em que se encontrarem. 

UNIFORME 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - VESTIÁRIO 

As empresas manterão cabinas, nos locais de prestação de serviço, destinadas à mudança ou troca de 
roupas, dotadas de reais condições de segurança, higiene e asseio, nos termos das Normas 
Regulamentadoras, expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - USO DE UNIFORMES 

Quando o uso de uniformes for exigido pela empresa, fica a mesma obrigada a fornecer ao empregado, 
gratuitamente, de uma só vez, para o período de 01 (um) ano, 02 (dois) uniformes completos. 

Parágrafo primeiro- responderá o empregado pela reposição resultante de extravio ou mau uso dos 
uniformes, quando devidamente comprovado. 

Parágrafo segundo- Um terceiro uniforme completo será entregue, para o empregado, caso fique 
comprovado o desgaste natural de qualquer daque es anteriormente entregues. 

Parágrafo terceiro- Aos trabalhadores que executam suas tarefas no serviço de coleta de lixo urbano e no 
aterro sanitário, serão fornecidos pelas empresas, gratuitamente, 04 (quatro) uniformes completos. 

Parágrafo QUARTO- Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho rescindido, fica ele obrigado a 
devolver os uniformes na condição em que se encontrarem. 

CIPA - COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - ELEIÇÕES DA CIPA 



Paalna As empresas obrigam-se a cumprir com rigor as normas legais vigentes, notadamente as da NR-O 
Portaria Ministerial 3.214/78 no tocante à CIPA e suas eleições. 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 

Serão aceitos como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregado para 
justificar sua ausência por motivo de doença, fornecidos, em ordem de preferência, por médicos contratados 
diretamente pela empresa ou mediante convênio/SESC e, à sua falta, os atestados emitidos por médicos 
vinculados ao SUS (Sistema Único de Saúde). Em último caso, serão aceitos os atestados emitidos por 
médico do sindicato ou particular. 

Parágrafo primeiro - Os atestados médicos serão entregues pelo empregado nos locais de trabalho onde a 
empresa tenha supervisor, chefe de equipe ou encarregado em envelope lacrado, a ser encaminhado ao 
setor de pessoal da empresa ou ao serviço médico. 

Parágrafo segundo - O atestado deverá ser entregue, pessoalmente ou por outrem, nas 24 horas após o 
retorno do empregado ao serviço, devendo a pessoa que recebeu o atestado dar visto na via do 
empregado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No período máximo de vinte quatro horas contados do início das faltas do 
empregado em razão da doença, deve o mesmo comunicar a empresa o fato, seja através de terceiros ou 
por qualquer meio de comunicação que possibilite ao empregador tomar conhecimento do motivo da falta 
do empregado. 

PRIMEIROS SOCORROS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DO TRANSPORTE DO ACIDENTADO 

As empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito do empregado acidentado do local de trabalho até 
o local do atendimento médico. Na impossibilidade de deslocamento do acidentado, após o atendimento 
médico, o transporte será estendido até a sua residência. 

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS A PREVIDÊNCIA SOCIAL 

A documentação exigida pela Previdência Social será fornecida pelos empregadores, quando solicitada pelo 
empregado, em 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo único - Por ocasião da homologação da rescisão contratual, os empregados que 
desempenharem suas funções em condições especiais, recebendo os adicionais previstos 
legalmente para as atividades respectivas, receberão cópia do PPP. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - DA COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

A empresa deverá comunicar o acidente de trabalho à previdência social nas 24 horas que sucederem ao 
acidente e, em caso de óbito, imediatamente, às autoridades competentes. Da comunicação a que se refere 
esta cláusula, receberão cópias o acidentado ou seus dependentes, bem como o Sindicato Profissional e os 
órgãos do Ministério do Trabalho e Emprego. 

RELAÇÕES SINDICAIS 
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DO ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL 

Será facilitado o acesso aos diretores do Sindicato dos Trabalhadores para a realização de visitas às 
das empresas, a fim de tratar de assuntos relacionados com a categoria e os associados. 

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DA LIBERAÇÃO DOS DIRETORES DO SINDICATO 
PROFISSIONAL 

Fica assegurada a liberação remunerada de 5 (cinco) diretores membros da diretoria do sindicato 
profissional, até o término da vigência da presente convenção coletiva de trabalho, sem prejuízo do tempo 
de serviços e das parcelas componentes de suas remunerações, em número de 1 (um) diretor sindical por 
empresa. 

Parágrafo primeiro - A lista de nomeação, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada ao sindicato 
patronal no prazo de 03 (três) dias após a assinatura da presente convenção. 

Parágrafo segundo- Respeitado o numero de um diretor por empresa, poderá o sindicato laboral requerer 
a substituição do diretor liberado, desde que o faça com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO DA MENSALIDADE 
SOCIAL 

As mensalidades devidas ao Sindicato Profissional, como mensalidade social, serão descontada nos termos 
do art. 545 da CLT. devendo ser autorizado pelo empregado por escrito. 

Parágrafo primeiro - O desconto da mensalidade equivalerá a 2% (dois por cento) do piso salarial da 1' 

faixa remuneratória indicada na cláusula terceira e serão repassados os valores até o 5° (quinto) dia útil 
após o desconto, na tesouraria do Sindicato Profissional ou por meio de depósito bancário. 

Parágrafo segundo - As empresas apresentarão comprovante de depósito bancário e/ou boleto bancário 
com a relação de empregados contribuintes. 

Parágrafo terceiro - As empresas que não obedecerem o prazo estabelecido ficam sujeitas ao pagamento 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor retido. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DESCONTO ASSISTENCIAL LABORAL 

Em razão das atribuições sindicais por ocasião do processo de negociação coletiva, os empregadores 
descontarão de todos seus empregados associado do Seaconce, bem como dos não associados, desde 
que estes últimos expressamente os autorizem; nos termos abaixo discriminados: 

1. O percentual de 1,5% (um vírgula cinco por cento) do total dos salários brutos de todos os 
trabalhadores integrantes da categoria, limitado ao valor de R$ 100,00 (cem reais), a ser descontados 
na folha de pagamento do mês de abril de 2C18, devendo ser repassado ao SEEACONCE até o dia 
10 de maio de 2018; 

2. O percentual de 1,5% (um vírgula cinco por cento) do total dos salários brutos de todos os 
trabalhadores integrantes da categoria, limitado o desconto ao teto de R$ 100,00 (Cem reais), a ser 
descontados na folha de pagamento do mês de outubro de 2018, devendo ser repassado ao 
SEEACONCE até o dia 10 de novembro de 2018; 

Parágrafo Primeiro- O desconto de que tratam o caput, desta Cláusula, e os seus incisos, foi 
expressamente autorizado pelas as assembleias gerais extraordinárias, realizadas, respectivamente, no dia 
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Parágrafo Segundo - A importância referida será repassada nas datas apontadas, sob pena de pagamen 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o montante a ser recolhido pela empresa, corrigidos monetariamente 
os valores retidos, a contar do dia imediato ao término do prazo para o repasse. Incidirão juros de 1% ao 
mês pela mora causada pela empresa. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

As empresas do setor das categorias econômicas aqui representadas, deverão recolher no dia 14 
(quatorze) do mês de setembro de 2018 a contribuição assistencial patronal para a expansão dos serviços 
de custeio desta campanha salarial, no valor de R$ 287,12 (duzentos e oitenta e sete reais e doze 
centavos), que devem ser pagos por intermédio de boleto bancário ou na sede do Sindicato. 

Parágrafo Primeiro- O recolhimento da contribuição assistencial patronal efetuado fora do prazo 
mencionado no parágrafo anterior, será acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta) 
dias. 

Parágrafo Segundo- Por mês subseqüente de atraso, além da multa estabelecida no parágrafo anterior, 
serão devidos juros de mora de 1 % (um por cento) 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL 

As empresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservação do Estado do Ceará 
deverão recolher o valor de R$ 717,82 (setecentos e dezessete reais e oitenta e dois centavos), parcelado 
em duas vezes, nos meses de Julho/2018 e Outubro/2018, a título de contribuição confederativa, que 
deverá ser repassado com boleto bancária ou na sede do Sindicato, até o dia 10 de julho/2018 e 10 de 
outubro/2018, respectivamente, de acordo com o Art. 80  Inciso IV, da Constituição Federal e demais normas 
legais. 

Parágrafo Único- Os atrasos no prazo de recolhimento estão sujeitos às mesmas penalidades previstas na 
Cláusula anterior. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

As empresas enviarão à entidade sindical profissional, mensalmente, a partir da competência do mês de 
março até o mês de dezembro, a relação dos empregados abrangidos pela contribuição sindical (imposto), 
na forma da legislação pertinente. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 

As empresas que pretendam participar de licitações promovidas por órgãos da administração pública, 
direta, indireta ou contratação por setores privados, deverão apresentar certidão de regularidade para com 
suas obrigações sindicais. 

Parágrafo Primeiro- Essa certidão será expedida pelo SEACEC/SEEACONCE, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, após a devida solicitação, com validade de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo- Consideram-se obrigações sindicais, para fins de expedição da citada certidão, o 
recolhimento da contribuição sindical (profissional e econômica), bem como de todas as taxas e 
contribuições aqui inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as prevêem. 

19 de outubro de 2017, na cidade de Fortaleza, Iguatu e Tianguá e, no dia 20 de outubro de 2017 na 
de Sobral e Juazeiro do Norte, e no dia 26 de outubro de 2017 nas demais cidades do estado do cea 



 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO 

Na hipótese de descumprimento de qualquer cláusula da presente Convenção Coletiva de Trabalho, sem 
previsão de sanção pecuniária específica, fica a parte infratora sujeita à multa equivalente ao prejuízo 
proporcionado, não sendo inferior, em qualquer caso, ao valor do maior piso salarial a ser pago em favor da 
parte prejudicada. 

RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - APRENDIZAGEM 

O percentual de aprendizagem de no mínimo 5%, previsto no art. 429 da CLT, que deve ser aplicado em 
relação às funções que demandem formação profissional, no caso das empresas signatárias da presente 
norma coletiva, serão excluídas da base de cálculo as funções de auxiliar de serviços gerais, porteiro, 
zelador, motoqueiro, servente, copeira, jardineiro e qualquer atividade que não necessite de formação 
técnica especifica, justamente por não demandarem qualquer formação para seu exercício. 

Parágrafo Único - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da presente 
cláusula com a citação do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja imputada deverá 
ser arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma da Lei. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - ENCARGOS SOCIAIS 

Com o objetivo de assegurar a exeqüibilidade dos contratos prestados pelas empresas assistidas por esta 
CCT e a conseqüente adimplência do cumprimento das obrigações decorrentes dos ENCARGOS SOCIAIS 
e TRABALHISTAS, fica convencionado que deve ser praticado pelas empresas albergadas nesta 
convenção o percentual mínimo de encargos sociais e trabalhistas conforme ANEXO 1 que passa a fazer 
parte integrante desta CCT. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - SEMTS 

Fica facultado para as empresas albergadas por esta Convenção Coletiva de Trabalho a terceirização 
dos seus SESMT'S em conformidade com a Norma Regu lamentadora n° 4 e suas posteriores 
alterações. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - FORO COMPETENTE 

As controvérsias resultantes da aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, caso não 
solucionadas de forma autônoma, serão dirimidas pela Justiça do Trabalho no Estado do Ceará, na cidade 
de Fortaleza. 

E por serem considerados firmes e valiosos, tendo sido acordadas as condições e termos da presente 
Convenção Coletiva, (01) uma via encaminhada para registro e arquivo na Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego no Ceará. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - DEFICIENTE FISICO 
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Considerando que as atividades de prestação de serviço são prestadas na sede do tomador de 
impossibilitando assim, que a empresa prestadora de serviço propicie condições adequadas de tr- io 
para os portadores de deficiência física habilitada ou reabilitada, o parâmetro para incidência do  
legal será, O DIMENSIONAMENTO RELATIVO AO PESSOAL DA SEDE DA ADMINISTRAÇAO DA 
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 

Parágrafo Único - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da presente 
cláusula com a citação do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja imputada deverá 
ser arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - ESFORÇOS NO CUMPRIMENTO DA PRESENTE 
CONVENÇÃO POR ÓRGÃO TOMADOR DE SERVIÇOS 

As partes que pactuam o presente instrumento se comprometem a realizarem todos os esforços 
necessários para o efetivo cumprimento das cláusulas acertadas pelos órgãos públicos tomadores de 
serviço, principalmente no que tange aos reajustes salariais e demais cláusulas financeiras. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não obstante os esforços realizados como demonstrado no "caput" desta cláusula a 
presente convenção deve ser cumprida na forma da Lei. 

VICENTE ARAUJO JUNIOR 
VICE-PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA 

JOSENIAS GOMES PEREIRA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO 

ANEXOS 
ANEXO 1- ENCARGOS SOCIAIS 

ANEXO 1 
Segunda a 12x36 

ENCARGOS SOCIAIS Segunda a sexta sábado 
GRUPO "A 36,80% 36,80% 36,80% 
INSS 20,00% 20,00% 20,00% 
FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 
SAT 3,00% 3,00% 3,00% 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 2,50% 

SESC SESI 1,50% 1,50% 1,50% 

SENAC/SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 

SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 

INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 

GRUPO "B" custo de Reposições 10,95% 10,90% 11,09% 

FÉRIAS GOZADAS 7,59% 759% 7,60% 

AUXILIO DOENÇA 2,21% 2,21% 2,22% 
AUXILIO DOENÇA MAIS DE 15 DIAS 0,13% 0,13% 0,13% 
ACIDENTE DE TRABALHO 0,03% 0,03% 0.03% 
AUXILIO PATERNIDADE 0,01% 0,01% 0,01% 
FALTAS LEGAIS 0,66% 0,66% 0,66% 
TREINAMENTO NR 5 0,32% 0,27% 0,44% 

GRUPO "C das verbas indenizatórias 11,95% 11,94% 11,96% 

o 
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ANEXO li - ATAS 

Anexo (Ppf) 

1/3 FERIAS CONSTITUCIONAL 2,53% 2,53% 2,53% 
13o. SALÁRIO 9,25% 9,24% 9,26% 
AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,12% 0,12% 0,12% 
COMPLEMENTO AVISO PRÉVIO 0,05% 
TRABALHADO 0,05% 0,05% 

GRUPO "D" VERBAS RESCISÓRIAS 12,42% 12,42% 12,42% 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,33% 4,33% 4,34% 
REFLEXOS NO AVISO PRÉVIO 0,84% 
INDENIZADO 0,84% 0,84% 
MULTA DO FGTS 4,08% 4,08% 4,09% 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ARTIGO 1  Lei 1,02% 
110/91 1,02% 1,02% 
INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,67% 0,67% 0,67% 
FERIAS INDENIZADAS OU 1,11% 
PROPORCIONAIS 1,11% 1,11% 
1/3 DE FÉRIAS INDENIZADAS OU PROP 0,37% 0,37% 0,37% 

GRUPO "E 0,72% 0,72% 0,73% 
ABONO PECUNIÁRIO 0,54% 0,54% 0,55% 
1/3 CONSTITUCIONAIS DO ABONO 0,18% 0,18% 0,18% 

GRUPO "F" 10,26% 10,24% 10,31% 
FGTS S/AVISO PREVIO 0,35% 0,35% 0,35% 
INCIDÊNCIA GRUPO A S/AV PREVIO IND 1,25% 1,25% 1,25% 
INCIDENCIA SOBRE SAL MATERNIDADE 0,20% 0,20% 0,20% 
INCIDENCIA SOBRE 13 SAL AVISO 0,03% 
PREVIO 0,03% 0,03% 
INCIDÊNCIA DO GRUPO "A' 5/O GRUPO 848% 

8,43% 8,41% 

TOTAL DOS ENCARGOS 83,10% 83,02% 83,33% 

A autenticidade deste documento poderá ser corfirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http:/Iwww.mte.gov.br. . 



Prefeitura Municipal de Tururu 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TURURU 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II- MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA 

Local e data 

A 
Prefeitura Municipal de Tururu 
Comissão Permanente de Licitação 
Tururu - CE. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 1708.01/2018 

Prezados (as) Senhores (as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS N° 1708.01/2018, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA, COLETA E TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA SEDE E DISTRITOS NO MUNICÍPIO DE TURURU - CE, 
conforme projeto e orçamento em anexo, pelo preço global de R$ 

), com prazo de execução até 31 de Dezembro de 2018. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar 
o contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse 
fim o(a) Sr(a). , portador(a) da carteira de Identidade no. 

e CPF n° , como representante legal 
desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data da abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos 
serviços objeto deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e 
contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

Atenciosamente, 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

Rua Raimundo Salviate, 282, Centro, CEP 62.655-000, Tururu/CE 
Telefone: (85) 3358.1002 - E-mail: licitacaotururu@gmail.com  

CNP1 10.517.878/0001-52 - CGF: 06.920293-1 
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Prefeitura Municipal de Tururu 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TURURU 

ANEXO III 

MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

TOMADA DE PREÇOS N° 1708.01/2018 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA PÚBLICA, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
SEDE E DISTRITOS NO MUNICÍPIO DE TURURU - CE, CONFORME 
PROJETO E ORÇAMENTO EM ANEXO. 

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

VALOR GLOBAL 

- , de 

 

de 2018. 

  

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante e do responsável técnico. 

ITE VALOR 
M

ESPECIFICAÇÃO
QTD UNID uirniuo TOTAL 

Rua Raimundo Salviate, 282, Centro, CEP 62.655-000, Tururu/CE 
Telefone: (85) 3358.1002 - E-mail: licitacaotururu@gmail.com  

CNP): 10.517.878/0001-52 - CGF: 06.920293-1 
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Prefeitura Municipal de Tururu 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TURURU 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, COM A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 
O Município de Tururu, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 
Francisco Sales, 132 - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 10.517.878/0001-52, 
através da Secretaria de Infraestrutura, representada por seu Secretário, Sr. Manuel 
Feitosa Filho, infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro 
lado, a empresa, com endereço à em 

Estado do , inscrito no CNPJ sob o n° , representada por 
portador(a) do CPF n° , ao fim assinado(a), 

doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de 
Preços n° , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° 1708.01/2018, na Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA, COLETA E TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA SEDE E DISTRITOS NO MUNICÍPIO DE TURURU - CE, 
conforme especificações na proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante 
deste processo. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato 
o valor global de R$ ( 
3.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, até 31 de 
Dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à 
Secretaria de Infraestrutura, até o 100  (décimo) dia útil do mês subseqüente à 
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
4.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês 
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será 
apurado através de medição; 
4.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de Infraestrutura, o pagamento 
será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) 
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Tururu. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Rua Raimundo Salviate, 282, Centro, CEP 62.655-000, Tururu/CE 
Telefone: (85) 3358.1002 - E-mail: licitacaotururu@gmail.com  

CNPJ: 10.517.878/0001-52 - CGF: 06.920293-1 
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Prefeitura Municipal de Tururu 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

 

PREFEITURA MUNICIPAL IDE 

TURURU 

5.1-Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar d 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços 
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta, com base no INCC - Índice Nacional da Construção Civil ou outro 
equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 
5.2 - O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 

6.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária n°: 0701.17.512.0066.2.046, elemento de despesa n°: 3.3.90.39.00. Os 
recursos serão oriundos do tesouro Municipal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto 
no § 12, art. 65, da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 

8.1-Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 31 de 
Dezembro de 2018, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo 
ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
8.2-Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria de 
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Tururu. 
8.3-Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de 
Infraestrutura, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria de 
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Tururu, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora 
do certame; 
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10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade c 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Lei de Licitações; 
10.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
10.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Tururu, mesmo no caso de 
ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos 
ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, 
quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
consentimento prévio, por escrito, cia CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do contrato; 
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE; 
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Tururu por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
a Prefeitura Municipal de Tururu; 
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados 
com o objeto do CONTRATO; 
10.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos 
serviços; 
10.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
10.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental 
e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, 
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 
Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
10.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de 
seus empregados, prepostos ou contratados; 
10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a 
todas as exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da 
ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo 
seu perfeito desempenho; 
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d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Le 
apresentar o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART» 
correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura 
Municipal de Tururu, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério Secretaria de Infraestrutura de Tururu - CE, 
em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio» da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto à Secretaria de Infraestrutura de Tururu - CE, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as 
conseqüências previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 
109 da Lei n° 8666/93 e suas alterações. 
13.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Tururu. 
13.3- Os recursos serão protocolados na Secretaria de Infraestrutura de Tururu - CE, 
e encaminhados à Comissão de Licitação. 

CLAÚSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 
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ura l& 14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tururu, Estado do Ceará, para dirimir to 
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 
(três) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Tururu - CE, - de de 2018 

Manuel Feitosa Filho Representante Legal da 
Secretário de Infraestrutura Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 
Testemunhas: 

1.  
Nome: 
CPF/ MF: 
2.  
Nome: 
CPF/MF 

(Ez 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores. 

de de 2018 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a) , portado(a) da 
Carteira de Identidade n° e CPF no , DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou 
empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. 

-CE, 

 

de de 2018. 

 

(Representante Legal) 
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